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A solidariedade social

como utopia necessária

Social solidarity, a necessary utopia

Kenneth Rochel de Camargo Jr. 2

O texto de Kalache sintetiza um conjunto de de-
safios definidos a partir das questões do envelhe-
cimento, mas que num certo sentido são parte de
um conjunto de dilemas que nos (a comunidade
humana) desafia a pensar que sociedade quere-
mos. Os desafios do envelhecimento populacio-
nal requerem para seu enfrentamento o resgate
das boas e velhas utopias de nossa história.

Num certo sentido, o conjunto de forças ana-
lisado no texto sinaliza a “tempestade perfeita”
para os Estados nacionais e sua perspectiva de
implantação de alguma forma de sociedade de
bem-estar, em especial para os países fora do cír-
culo restrito do chamado “primeiro mundo”.
Impactos negativos nas economias locais, especial-
mente entre os países menos afluentes, da crises
econômicas globais têm produzido restrições con-
sideráveis ao crescimento. Uma economia que não
se expande não tem como assegurar a melhoria
das condições de vida para o conjunto dos cida-
dãos. Estruturas institucionais perpetuadoras da
desigualdade tornam a apropriação de quaisquer
ganhos ainda mais desigual (como observado no
Brasil ao longo da maior parte, senão a totalida-
de, de sua história), mantendo uma proporção
considerável de cidadãos em situação desfavorá-
vel. A retração (relativa ou absoluta) do mercado
de trabalho formal compromete o financiamen-
to da seguridade social, ao mesmo tempo em que
crescem as demandas por seus serviços. Dentro
deste cenário, o aumento na proporção de idosos
na população é mais um agente estressor para
um sistema em precário equilíbrio (se tanto).

Alguns dos possíveis encaminhamentos para
os problemas apontados são inerentemente con-
traditórios; é quase uma dedução lógica contem-
plar a extensão do período contributivo antes da
aposentadoria, por exemplo. Cabe interrogar se
é justo exigir anos adicionais justamente dos mais
desfavorecidos na população, ou se um mercado
de trabalho já problemático comportaria o nú-

mico e solidariedade social. Por outro lado, as
tentativas de reduzir o denominado greying dos
orçamentos públicos, que está por trás dos ar-
gumentos sobre as virtudes dos programas vol-
tados aos jovens e as mazelas da previdência so-
cial, não contribuem para a compreensão da
complexidade que envolve os valores de solidari-
edade gerados pelas relações e intermediações
entre o mercado e as instituições políticas. As
desigualdades distributivas, sejam as econômi-
cas, as sociais e as culturais, clamam pela efetiva-
ção de programas complementares e reafirma-
ção de valores de justiça distributiva envolvendo
as atuais e futuras gerações.
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mero adicional de postos de trabalho necessá-
rios aos velhos trabalhadores estendendo sua
participação juntamente com os novos trabalha-
dores que necessitam nele ingressar. Parece-me
claro que soluções “de mercado” não darão con-
ta destes dilemas, ao menos no sentido da cons-
trução de uma sociedade mais justa e fraterna.

Nesse sentido, a necessidade de um pacto de
solidariedade distributiva, tal como apresentado
no texto de Kalache, extrapola em muito as ques-
tões específicas do envelhecimento populacional,
embora certamente deva contemplá-las.

O maior desafio, talvez, seja o de compatibi-
lizar uma concepção abrangente de justiça social
includente que possa ao mesmo tempo dar con-
ta das especificidades de certas comunidades mais
vulneráveis – entre elas as dos mais idosos dentre
uma dada população. A combinação de uma
política geral que parte de princípios éticos abran-
gentes com alguns programas de intervenção que
contemplam situações de maior vulnerabilidade
pode ser o caminho para uma resposta a esse
impasse aparente. Parece-me que é exatamente
esse o desenho da política de saúde brasileira, a
completar vinte anos, que parte de um princípio
constitucional – saúde como direito de todos e
dever do Estado – materializado num sistema
nacional de saúde que se pressupõe universal e
integral, mas que nem por isso descuidou de in-
tervenções específicas (como o programa nacio-
nal de HIV/AIDS, ou ainda na esfera da saúde
mental, para ficarmos em apenas dois exemplos)
para dar conta de certas necessidades específicas.

Concluindo, me parece que, com todos os seus
defeitos e problemas, a trajetória histórica de nosso
SUS indica um possível caminho a ser trilhado no
desenho de um tal pacto de solidariedade social,
tal como apontado no texto de Kalache.

Sejamos realistas: desejemos o impossível.
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O mundo envelhece: é imperativo criar
um pacto de solidariedade social

The world is ageing: create a pact
of social solidarity is an imperative
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O texto de Alexandre Kalache expõe com clareza
alguns importantes aspectos do envelhecimento
populacional. Os mais pessimistas ficarão alar-
mados e o qualificarão como  descrição de um
naufrágio programado. Contudo, a verdadeira
ameaça não é o aumento da esperança de vida e,
conseqüentemente, do números de idosos: é a
redução da esperança de vida na África sub-saha-
riana em decorrência da SIDA/AIDS ou ainda na
Rússia pós-comunismo. Reconheça-se que o pa-
norama demográfico que começa a se delinear
demanda reflexão. O país eternamente jovem fi-
cou para trás: surge no horizonte o país maduro.
Curiosamente,  o “mundo velho” demanda “pos-
tura nova”. No momento em que a geração 68
vislumbra o universo da velhice, espera-se que o
“é proibido proibir” dos anos sessenta seja agora
renovado, em momentos distinto e  diverso,
como demanda por um pacto para um mundo
que envelhece.

A esperança de vida é um indicador de desi-
gualdade. Até os anos trinta do século passado, a
esperança de vida era diretamente proporcional
ao produto interno bruto dos países. A partir de
então, passou a haver uma indisciplina da “lon-
gevidade”, com resultados evidentes a partir da
década de setenta. Velhice deixou de ser apanágio
de país rico, passando a constituir  fenômeno tam-
bém dos países em desenvolvimento. Os Estados
Unidos têm uma das maiores rendas per capita
do mundo, mas têm esperança de vida inferior à
da pobre vizinha, Cuba, ou ainda das alegres e
menos ricas Grécia e Espanha. Aparentemente,
após atingir-se o patamar de cerca de US$ 3.000,00
per capita, a esperança de vida dos países  deixa de
ser influenciada apenas pela renda bruta e se as-
socia à eqüidade na distribuição da riqueza. A Fló-
rida é mais rica, mas apresenta profunda desi-
gualdade na divisão de renda quando compara-
da a Cuba, pobre mas não tão desigual. O Japão


